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J O R N A L  D O  
APOSENTADO

Pagamento de Auxílio I

Aposentadoria Elevada II

O INSS começou na última 
quinta (24) o pagamento dos 
benefícios e auxílios referen-
tes a setembro. Os depósitos 
seguem o calendário de 2026 e 
são definidos pelo número final 
do cartão de benefício, sem 
considerar o dígito após o traço. 
Benefícios de até um salário 
mínimo serão pagos entre 24 de 
setembro e 7 de outubro.

A decisão do juiz Roberto Borges, 
da Vara da Fazenda Pública Mu-
nicipal de Aparecida, determina 
o pagamento das diferenças des-
de novembro de 2022, quando a 
servidora se aposentou por inva-
lidez. O AparecidaPrev também 
deverá implantar o novo valor. 
O instituto não havia informado 
se recorreria da decisão até a 
publicação da reportagem.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Proposta é do deputado federal, Eros Biondini (PL-MG)

POR 
ANDRE SOUZA E 
LUIGI FREIRE (Estagiário)

Aposentadoria Elevada I

Pagamento de Auxílio II

Intérpretes de Libras I

Intérpretes de Libras II

A Justiça determinou que o 
Instituto de Previdência de 
Aparecida de Goiânia revise a 
aposentadoria de uma servidora 
de R$ 1.903,22 para R$ 8.966,14. 
Ela ingressou no serviço público 
como auxiliar de serviços gerais, 
mas exerceu por 28 anos a fun-
ção de fiscal de tributos e con-
tribuiu para a previdência com 
base na remuneração maior.

Os benefícios do INSS acima de 
um salário mínimo começam 
a ser pagos em 1º de outubro, 
com depósitos previstos até 7 de 
outubro. Para consultar a data e 
número do benefício, o cidadão 
pode acessar o Meu INSS, pelo 
site ou aplicativo, e verificar o 
“extrato de pagamento”. A infor-
mação também pode ser obtida 
pelo telefone 135.

A Perícia Médica Federal pas-
sou a garantir a participação de 
intérpretes de Libras nos atendi-
mentos a pessoas com deficiência, 
inclusive no exame. A medida já 
foi estabelecida pela Portaria MPS 
nº 1.357, publicada nesta quarta 
(23). O profissional poderá atuar 
presencialmente ou por video-
conferência, garantindo media-
ção adequada e simultânea.

A norma determina que a atua-
ção do intérprete deve mediar a 
comunicação entre a pessoa com 
deficiência e o perito, sem inter-
ferir na autonomia técnica da 
avaliação. A recusa injustificada à 
participação, quando necessária, 
gerará apuração de responsabi-
lidade administrativa. A portaria 
entrou em vigor em 22 de setem-
bro e revogou regra de 2022.

Projeto cria fundo de amparo a 
famílias de agentes de segurança
O deputado federal Eros Biondini apresentou projeto de 
lei que cria um fundo nacional para amparar famílias de 
agentes de segurança pública mortos ou permanentemente 
incapacitados em serviço. A proposta prevê repasses da 
União a estados e municípios que aderirem voluntariamen-
te e criarem benefícios próprios para os dependentes. Entre 
as medidas recomendadas estão indenização em parcela 
única e auxílio mensal por até 12 meses, enquanto a família 
aguarda a concessão da pensão ou de outro benefício. Cada 
governo definirá os valores e as regras de pagamento. O 
fundo será financiado por recursos do Orçamento da União, 
doações e rendimentos financeiros. Para agentes federais, a 
concessão dependerá de lei específica de iniciativa do Exe-
cutivo. Se aprovado, o projeto terá regulamentação federal 
em até 90 dias após sua publicação.

Voto passa a valer como prova de vida no INSS

Redução da Previdência para manter Bolsa Família

STJ abre caminho para revisão do INSS

O comparecimento às urnas nas eleições de 2026 será con-
siderado automaticamente como Prova de Vida pelo INSS. 
Os dados da votação são repassados ao instituto e usados 
para confirmar que o beneficiário está vivo, dispensando 
outra forma de comprovação. A medida vale para aposen-
tados, pensionistas e beneficiários assistenciais. Quem não 
votar poderá ter a Prova de Vida confirmada por outros 
registros do governo. O procedimento é feito pelo próprio 
INSS, sem exigir deslocamento do segurado.

O governo federal reduziu as estimativas de gastos com Pre-
vidência, servidores e BPC para abrir espaço no Orçamento 
ao reajuste do Bolsa Família. Para 2026, a previsão caiu R$ 
11,5 bilhões na Previdência, R$ 4,1 bilhões em pessoal e R$ 
1,8 bilhão no BPC. O aumento de 15% do Bolsa Família cus-
tará R$ 5,8 bilhões neste ano e elevará o piso do benefício 
de R$ 600 para R$ 691 a partir de outubro.

Uma decisão da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
pode elevar a aposentadoria de segurados do INSS que já tinham 
mais de 15 anos de contribuição antes de julho de 1994. O tribu-
nal afastou, em um caso específico, o uso do divisor mínimo no 
cálculo do benefício e determinou a revisão da renda mensal e o 
pagamento de atrasados. A decisão pode alcançar aposentadorias 
concedidas entre novembro de 2019 e maio de 2022, mas não 
prevê revisão automática pelo INSS. O segurado deve verificar se 
o cálculo do benefício se enquadra no caso e buscar orientação.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL/TSE/ARQUIVO

Prova de Vida passou por modificações para reduzir filas e custos

Deputado cobra 
Previdência sobre 
R$ 463 milhões 
pagos pelo INSS

O deputado federal Dr. 
Frederico (PL-MG) apresen-
tou um requerimento de in-
formação para cobrar do Mi-
nistério da Previdência Social 
explicações sobre as medidas 
adotadas diante de R$ 463,3 
milhões em pagamentos po-
tencialmente indevidos de 
benefícios do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS).

O pedido foi apresentado à 
Câmara dos Deputados em 18 
de setembro e aguarda despa-
cho da Mesa Diretora. O reque-
rimento tem como base uma 
auditoria do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), registrada 
no Acórdão nº 2.404/2026. O 
parlamentar quer saber quais 
providências foram tomadas 
para corrigir as inconsistên-
cias, quantos benefícios passa-
ram por revisão, suspensão ou 
cessação e quanto dos recursos 
apontados já foi efetivamente 
recuperado ou está em proces-
so de cobrança.

Entre os valores citados no 
pedido, R$ 257,5 milhões cor-
respondem a aposentadorias 
por incapacidade permanen-
te pagas a beneficiários que 
também apresentavam víncu-
lo ativo em Regimes Próprios 
de Previdência Social (RPPS). 
O deputado questiona quais 
bases são utilizadas pelo INSS 
para identificar essas situações 

e com que frequência ocorre o 
cruzamento de informações do 
CNIS, eSocial e folhas dos regi-
mes próprios. O requerimento 
também cobra esclarecimentos 
sobre R$ 91,6 milhões em paga-
mentos realizados após a morte 
de beneficiários. O Ministério 
deverá informar quais proce-
dimentos são adotados para in-
terromper os depósitos após a 
comunicação do óbito e se há 
mecanismos com a rede ban-
cária para recuperar valores 
pagos posteriormente.Outros 
R$ 76,4 milhões estão relacio-
nados a possíveis acumulações 
indevidas de benefícios. Há ain-
da R$ 35 milhões em inconsis-
tências envolvendo a aplicação 
do redutor de pensão por morte 
acumulável previsto na Refor-
ma da Previdência.

Dr. Frederico também per-
gunta quantos Processos Ad-
ministrativos de Ressarcimento 
ao Erário foram instaurados a 
partir dos achados da auditoria 
e qual parcela dos valores já foi 
recuperada, compensada, par-
celada ou submetida à cobran-
ça administrativa. Solicita ainda 
informações sobre eventuais 
indícios de fraude ou má-fé 
encaminhados à Controladoria-
-Geral da União (CGU) e à Polí-
cia Federal, além das medidas 
para integrar bases de dados e 
utilizar informações do Minis-
tério da Saúde na comprovação 
de vida dos segurados.

Requerimento pede dados sobre revisão 
de benefícios e recuperação de recursos
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Cobrança foi feita pelo deputado Dr Frederico (PL-MG)
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